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LICENÇA DE OPERAÇÃO - L.O. Nq 619/10-0s

O INSTITUTO DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO AMAZONAS _
IPAAM. no uso das atribuiçôes que lhe confere a Lei na 3.785 de 24 de Julho de 2012.
expede a presente Licença que autoriza a:

INTERESsADo: Alzidomar Carrigas de Oliveira.

ENDEREÇo rARA coRREspoNDÊ\crA: Rodovia Manoel Urbano, no 1970, Bairro São
José. Manacapuru-AM

CNPJ/CPF: 84.476.92810001-37 INscRrÇÃoEsraoux.z 04.229.123-2

Foxr: (92) 99144-8533 Euru-: serrariajurual@hotmail.com

REGrsrRo No IPAAM: 1011.0709 PRocEsso Ns: 00543112023-14

ArrvrDADE: lndústria Madeireira - Desdobro Secundário de Madeira.

LocALrzAÇÃo DA ArrvrDADE: Rodovia Manoel Urbano, no 1970, Baino São José, nas
coordenadas geográficas 03'17'08,3'5 e 60'38'04,9"W (Datum SIRGAS 2000),
Manacapuru-AM

FTNALTDADE: Autorizar a fabricação de estruturas de madeira e artigos de carpintaria.
ResporsÁvel TÉcnlco: Filipe Campos de Freitas - RNP 0413304850 - ART:
AM20240462646 - Chave: 6d0wZ

PorENCrALPor.uroon/DncRADADoR: Pequeno Ponrn: Pequeno

DADOS DO IMÓVEL/DA INDÚSTRIA MADEIREIRA
Proprietário do imóvel: Musa Abdelqader Musa IMWAS
CPF/CNPJ: 258.254. I 52-9 t CAR: Não aplicável
Coordenadas geográficas (Datum SIRGAS 2000): -3" l7'08.3" S e 60"38'04.9"W
Capacidade produtivâ rnual (m!): 4E0,00 Capacidade de armazenamenlo (mr): 80.00
Tamanho da área útil (hs):0,0835 Número de funcionários: 06

PRAzo DE VALTDADE DESTA LrcENÇA: 03 Axos.

A tc nçã o:
. Esta licença é composta de 2l restrições e/ou condições constartes no versor cujo não

cumprimeoto/at€ndimento sujeitará a sua invrlidâçâo e./ou as peorlidades previstas em normr§,
. Estr licença nlo comprova nem substitui o documento de propriedade, de posse ou de domlnio do imóvel.
. Est! licença devc peÍmrnecer na localizsçio ds atividade e expostâ de form, visível (frente e verso).
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RESTRIÇÔES E/OU COI\II)IÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA - LO N' 619110.05

L O peôdo de licenciamedo e a resp€ctiva concessâo da Ínesftâ" só terá vâlidade quando publicada Diálrio OÍiçiâl do

Estado, periódiço rggional locâl ou local de gÍando çiÍçulação, sm mcio elet!ônico de comuricação mantido pelo IPAAM.
ou nos murais das Prefeituras e CâÍnaras Municipais, conforme aÍt.24, d8 Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012;

2. Identificar a Á,rea do cmpreendirnento com placa,, conforme modelo IPAAM
3. A solicitaçâo da r€novação da Licença Ambiental deverá ser Í€querida lm prazo miíimo de 120 dirs, antes do

vencimcnto, conforme aÍ1.23, da Lei n".3.785 de 24 de julho de 2012i
4. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no proccsso u". fl)5l131/2023-14.
5. Toda e qualquer modificafào iÍlt oduzida no projcto após a emissâo da Licença implicani na sua automática invalidaçâo,

devendo ser solicitada nova Licenç4 com ôous para o interessado.
6. Esta Licença é váida apenas para a loçaliz8çâo, atividad€ e finalidade çonstante na mesm4 devendo o interessado

requere, ao IPAAM nova Liceoça quaodo houver mudança de qualquer um destes itens.
7. Esla Licença Dâo üspe6a e rcm substitui nenhum doçumento exigido pela Legislação FedeÍal, Estadual e Municipal.
8. Cumprir com as medidas de minimizaçâo dos impactos descritos no Projeto de Implantaçâo.
9. O aÍmazenamento temporário dos residuos do empÍeendimento deveú ser realizado em local apropriado e destinados.

conforme Plano de GeÍenciamento de Residuos Sólidos - PCRS aprovado pelo IPAAM, até que seja realizada a

destinaçllo dos mesmos.
10. E proibido o lançameoto d9 residuos in naluÍa, poÍ tempo indeierminado, e stla queirna a c&u abeno ou çm recipientes,

instalações e equipame-ntos úo licenciados para essa finalidade ou em desaoordo com o projeto aprovado.
ll. Adota, o sistema eletrôíico ale controlê de produtos florestais (sistema DOF) para a entrâdâ e saida de materia prima

florestal, inclusive os Íesíduos industriais (exceto senagem), informaldo ainda: a) a conversào de produtos floÍestais poÍ
meio do processâmento industrial ou processo semimecadzado, respeitândo os limites máximos de coeficiente de

rendime[to volumétrico; b) a destinação final para opeBções que resultam na saida do produto florestal do fluxo de

controle, mediarie a suâ utilizaçâo ou aplicação Íioal, ou pela tnnsformação em produto açabado paÍa efeito de
' atualizaçeo c,ontábiljunto ao Sistema DOF.

12. Qualquer pessoa, Iisica ou juridic4 que exploÍe, indusrialize, beneficie, utilize e consuma produtos e subprodutos
florestais está obrigado a comprovaÍ a legalidade de sua origem (An. l0 d.a tei 2.416/9ó) devendo manter em arqüvo na
empresa o Íomaneio dos pÍodutos, DOF e Íespectivas Notas Fiscais, além de mante, a Ínatéria prima organizada poÍ tipo e
espécie, objetivando a rasÍeabilidade e confeÍência duÍante as op€rações de monitoramento e ftsçalização de forma a
permiír o râsüeamento da madeira desde a sua localização na ÍloÍesta

13. O volume fisico dos prodütos florestais contabilizados no Pátio deve seÍ uma repÍesentaçâo fiel do saldo no sistema DOF.
devendo o usuário realizar o controle e manter atualizado os serrs estoques diariamente, sendo a admilida variSçâo de ate

l0% (dez por ceíto) do volume total em estoque, estaodo o usuário sujeito às sançôes previstas na legislaçâo ambiental
em caso de desconfoÍmidade entre os saldos cont8bilizados e as quantidâdes dos estoques ftsicos exislentes.

14. Eventt Âis diveÍgêDcias contáb€i§, inclusive proved€ntes de perdas residuais em úalspoíe ou ârmâzrnageÍn, inçêndios.
intempédes e outr&§, devereo sff imediatamente informadrs ao IPAAM que, Ííediarte análise do mérito, promoveÉ os
deúdos ajustes administrativos, sem prejuízo de eventuais saÍçôes administÍativas cabiveis, em caso de compÍovada
conduE iÍÍegular por púte do r§uário.

15. ManteÍ atualizadas diarianerle as tabelas de romaneio, apÍesentando-as aos ôrgâos ambie ais competentes durante at
üstorias técnicÀs e fiscaliza{ões.

16. D€veÍão coEtar no roÍnaneio Ílo minimo, produto, nome vulgar, espécie, espessu!4 laÍgua4 comprimento, número de
peças, volume

17. Deverão, obdgatoriamente, acompanhaÍ o transpone dos produtos e subprodutos o DOF, Nota Fiscal e o romaneio piua
conferêÍrcia pelo d€stitratário, bem como de equipês & fiscalizaçâo.

18. A entrada ou saida de matéria prima ô empÍeendimento cujo úansporte seja considerado econômica ou logisticamente
inviável deveÍá seÍ deüdamente justificada, inclusivc a transferência de saldo entre pátios de industdas dê desdobÍo
secundário e/ou depósitos.

19. Indlcios de cornercialização úegúar de cÉditos crnstatados por meio da aoiiLlise dos Íelalorios de atividades,
açompanhamento do sistema DOF, mooitoramcnto remoto ou de vistoriaífiscalização podem acdretar na suspensôo do
páüo.

20. No caso de descunprime o das rêstriçôes/condicionaltes podeÍá ser realizada a suspemão do açesso ao sistema DOF de

fo.ÍDa pÍeve iva po! 15 (qúnzc) ou cautelaÍ (com prazo indeterminsdo), e caso coafirmadas iÍÍegulaÍidad€s ou a
comercializeçâo ircgdar de cÉditos oo sistema DOF poderá ser procedida a slr§penseo e/ou câncalameoto da Licença.

21. O detentor e o resloosável técnico do emprecndimento s€ súeitam às saryõ€s administrarivss Da m€dida de sua
culpsbilidâde

Produto Espécie Nome vulgar EsD Lare. ComD. N" de Vol. (mr)


